
EDITAL DE Pregão Eletrônico N.º 2/2022

Aquisição de Alimentos, Gás de 
Cozinha e Materiais de Limpeza 
para o Restaurante Popular.                          

                                        O Município de Planalto, Estado do Rio Grande do Sul, torna 
público, para conhecimento dos interessados que estará realizando a licitação PREGÃO 
ELETRÔNICO nº 02/2022, PARA REGISTRO DE PREÇOS do tipo menor preço por item, 
através do www.bllcompras.com. A sessão pública será realizada no site no dia 
08/03/2021, com início às 8:30h, horário de Brasília DF, tudo em conformidade com as 
disposições da Lei Federal n.º 10.520, de 17/07/2002, Decreto Municipal n.º 01/2021, 
subsidiariamente a Lei 8.666/93 e a Lei Complementar nº123/2006 e alterações, bem 
como as condições a seguir estabelecidas:

1  DO OBJETO:

REGISTRO DE PREÇOS OBJETIVANDO A AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, 
GÁS DE COZINHA E MATERIAIS DE LIMPEZA, PARA O RESTAURANTE POPULAR:

Item Qtde. Unid. Descrição

1 30 KG Alho: in natura, limpo, graúdo, cabeça inteira, sem lesões ou danos causados 
por pragas. R$ 25,62670

2 20 EMB Açúcar: Não pode apresentar sujidades, umidade, bolores, misturas e peso 
insatisfatório. Embalagem deve estar intacta, conter data de validade e 
fabricação sem rasuras. Embalagem de 5kg. R$ 23,96000

3 150 EMB Arroz parboilizado: tipo I. Longo, grãos inteiros, isento de sujidades e materiais 
estranhos. Procedência nacional e de safra corrente. Deve possuir data de 
fabricação e validade. Embalagem de 5 kg. R$ 22,99330

4 600 UN Alface: lisa ou crespa. De 1º qualidade. Com folhas inteiras, sem áreas escuras, 
sem sujidades ou defeitos que possam alterar a aparência e qualidade. R$ 
4,38000

5 250 KG Aipim: de 1º qualidade, para consumo humano, raízes grandes, no grau normal 
de evolução, tamanho uniforme, fresca, sem casca inteira, sem rupturas ou 
defeitos, não fibrosa, livre de terra e corpos estranhos. R$ 6,24500

6 60 UN Acelga: in natura, de boa qualidade.  R$ 6,57670

7 300 KG Batata doce: de 1º qualidade, tamanho médio, nova, in natura. Sem sujidades 
na casca. R$ 4,49330

8 300 KG Batata inglesa: de 1º qualidade, tamanho médio, nova, uniforme, intacta, firme e 
bem desenvolvida, sem rupturas ou defeitos, limpa e sem terra. R$ 5,24330

9 150 UN Brócolis: IN NATURA, de 1ª qualidade, compacta e firme, sem lesões de origem 
física ou mecânica, perfurações e cortes, tamanho e coloração uniformes, 
isento de sujidades, parasitas e larvas. R$ 6,82330

10 200 KG Beterraba: de 1º qualidade, seca, nova, firme, sem folhas, sem sintomas de 
murcha, cor vermelho intenso, tamanho médio e sem rupturas. R$ 5,65670

11 1000 UN Bife empanado: (peito e/ou coxa e/ou sobrecoxa) isento de ossos, aponeuroses 
e cartilagens. O produto poderá conter na sua composição flocos de milho, 
água, gordura vegetal hidrogenada, farinha de arroz, farinha de trigo 



Item Qtde. Unid. Descrição

enriquecida com ferro, proteína texturizada de soja, sal, farinha de rosca, 
amido, leite em pó, proteína vegetal hidrolisada, vinagre, maltodextrina, 
condimento natural, ovo em pó, estabilizante polifosfato de sódio, antioxidante 
e realçador de sabor. Sua apresentação deve ser congelada, em temperatura de 
– 10º. C a - 25º. C, em embalagens de polietileno. R$ 2,32330

12 300 KG Carne moída bovina: moída na hora, de primeira. Características: carne 
acondicionada em embalagem plástica, atóxica, resistente e transparente, com 
rótulo contendo identificação da empresa e peso. R$ 31,29670

13 350 KG Carne bovina: sem osso de primeira, sem gordura aparente, características: 
carne acondicionada em embalagem plástica, atóxica, resistente e 
transparente, com rótulo contendo identificação da empresa e peso. R$ 
39,29670

14 350 KG Carne suína: PERNIL OU PALETA, sem osso, congelada, embalada em filme de 
PVC transparente ou saco plástico transparente. Inspecionada. Deve possuir 
identificação do produto, com data de fabricação e validade. A embalagem 
deve estar de acordo com a legislação vigente. R$ 15,93000

15 350 KG Coxa sobre coxa sem dorso: de boa qualidade, características: congelado, a 
ave deve ter contornos definidos, firmes e sem manchas, coloração clara, pele 
aderente e odor característico. Embalagem deve apresentar peso. R$ 9,93000

16 250 KG Cebola: de 1º qualidade, sem réstia, seca, nova, tamanho médio, com casca sã, 
sem rupturas.   R$ 4,46330

17 250 KG Cenoura: in natura, fresca, de boa qualidade, firme, sem folhas, limpa, sem 
sintomas de murcha, tamanho médio e sem rupturas. R$ 7,29330

18 150 UN Couve flor: IN NATURA, de 1ª qualidade, compacta e firme, sem lesões de 
origem física ou mecânica, perfurações e cortes, tamanho e coloração 
uniformes, isento de sujidades, parasitas e larvas. R$ 7,12670

19 200 KG Chuchu: verde ou branco de 1° qualidade. Tamanho e coloração uniformes. 
Livres de sujidades, brotos, sem danos físicos. R$ 6,29330

20 50 EMB Extrato de tomate: concentrado. Sachê. Deve conter no mínimo as seguintes 
informações: nome e/ou marca, ingredientes, data de validade, lote, peso e 
informações nutricionais. Embalagem de 520g. R$ 6,41000

21 50 KG Farinha de mandioca: fina, classe I, embalagem de 500g.  R$ 4,25670

22 300 KG Feijão preto: tipo 1 novo, grãos inteiros, lisos, isentos de matéria terrosa, 
pedras, fungos ou parasitas, livre de umidade, acondicionado em embalagem 
plástica transparente de 01kg. R$ 9,46000

23 250 KG Linguiça: com carne suína, de pernil, teor reduzido em gordura, resfriada, odor 
e sabor característico do produto, de boa qualidade. R$ 18,62670

24 80 EMB Lentilha: Características técnicas: lentilha tipo 1. Não apresentar grãos 
disformes, coloração dos grãos uniformes, impurezas (grãos partidos e 
pedras), bolor, mofo e caruncho. Apresentar data de validade. Embalagem 
500g. R$ 7,21330

25 50 L Leite: leite UHT integral 3% de gordura. A embalagem fechada, com data de 
validade e fabricação visíveis, a embalagem não deve estar amassada ou com 
sujidades. Embalagem de 1 litro. R$ 4,29330

26 100 EMB Massa de pastel: refrigerada tamanho grande, validade mínima de 1 mês, 
embalagem com aproximadamente 500 g R$ 5,74330

27 200 KG Massa caseira: espessura média. Produzida com matéria-prima de 1ª qualidade. 
Devem estar íntegras (inteiras), cor, odor e sabor característico. Livre de 
sujidades e quaisquer outros materiais não pertencentes ao alimento. Serão 



Item Qtde. Unid. Descrição

rejeitados produtos amassados, achatados e “embatumados” aspecto massa 
pesada e de características organolépticas anormais. Embalagem com 1 kg, em 
material atóxico, plástico, íntegro e não violado, deve conter rótulo com 
descrições, data de fabricação e validade e quantidade. R$ 14,66330

28 250 EMB Massa para lasanha fresca 1kg: refrigerada.  R$ 11,99670

29 150 KG Moranga cabotian: de 1º qualidade, tamanho médio, intactas, casca dura, e sã, 
sem rupturas. R$ 3,62670

30 250 KG Moela de frango: congelada, embalagem com 500 g, livre de parasitas e de 
qualquer substância nociva, prazo de validade mínimo de 3 meses a contar da 
data de entrega. R$ 10,96000

31 10 EMB Margarina: vegetal, 70% de lipídios, isenta de gordura trans, embalagem com 
500 g, com identificação do produto, rótulo com ingredientes, valor nutricional, 
peso, fabricante, data de fabricação e validade mínima de 3 meses a contar da 
data de entrega. R$ 8,62670

32 5 KG Amido de milho: Não pode apresentar sujidades, umidade, bolores, misturas e 
peso insatisfatório. Embalagem deve estar intacta, conter data de validade e 
fabricação sem rasuras. Embalagem de 1k. R$ 9,32670

33 20 EMB Milho: em conserva, embalagem de 3kg. R$ 30,99500

34 10 EMB Ervilha: em conserva, embalagem de 3kg. R$ 30,99500

35 300 L Óleo de soja: Características técnicas: óleo de soja refinado, 100% natural. Não 
deve apresentar embalagem frágil com mistura de outros óleos, cheiro forte, e 
volume insatisfatório. Embalagem de 900 ml. R$ 10,94670

36 100 DZ Ovos : Tipo grande, casca limpa, limpos e não trincados novos, embalagem em 
dúzias, ou cartelas de 2,5 dúzias, em caixa de papelão. R$ 7,46000

37 200 UN Repolho: verde, de 1º qualidade, limpo, novo com tamanho médio. R$ 8,66000

38 50 KG Rabanete: in natura, de boa qualidade.  R$ 8,99500

39 250 UN Raditi: De 1º qualidade. Com folhas inteiras, sem áreas escuras, sem sujidades 
ou defeitos que possam alterar a aparência e qualidade. R$ 4,49500

40 80 KG Queijo mussarela: fatiado interfolhado, produto deve apresentar características 
do mesmo. Deve ter textura firme e sem buracos. A embalagem deve 
apresentar o peso, data de fabricação e validade. R$ 39,94500

41 250 KG Tomate: de 1º qualidade, grau médio de amadurecimento, com casca sã, sem 
rupturas. R$ 5,96000

42 150 KG Sal: fino refinado iodado. Características técnicas: não deve apresentar 
sujidades e umidades. Embalagem de 1kg. R$ 1,91000

43 100 KG Pimentão: doce grande/verde in natura. R$ 8,79330

44 50 KG Pão francês: aspecto de massa cozida, de primeira qualidade, em perfeito 
estado de conservação. R$ 9,99670

45 100 KG Peito de frango sem osso: congelado, a ave deve ter contornos definidos, 
firmes e sem manchas, coloração clara e odor característico. R$ 17,62670

46 120 KG Farinha de milho: Não poderá ser úmida, fermentada, rançosa, apresentar cor 
escura ou misturar com outras farinhas, resíduos ou impurezas. R$ 5,06000

47 30 EMB Farinha de trigo: Tipo I, enriquecida com ferro e ácido fólico. Não pode estar 
úmida, fermentada, rançosa e apresentar cor escura. Embalagem de 5 kg. R$ 
17,32330

48 200 UN Rúcula, in natura. R$ 4,99500

49 100 L Vinagre de vinho tinto: deve apresentar embalagem de 750 ml. A embalagem 
não deve ser amassada e rasurada. R$ 4,62670



Item Qtde. Unid. Descrição

50 250 UN Tempero verde: in natura, maço com salsinha e cebolinha, de boa qualidade.  
R$ 5,49500

51 30 EMB Orégano: desidratado, folhas secas, embalagem de 100G. R$ 9,49500

52 10 UN Gás P45. R$ 899,00000

53 50 EMB Álcool 70° embalagem de 1 litro. R$ 9,29330

54 200 EMB Guardanapo de papel 22,5 X 19,5 (com 50 unid). R$ 2,61000

55 50 EMB Papel toalha: de rolo, folha dupla,  cada embalagem contendo 2  rolos de papel 
com 50 unidades cada. R$ 4,82670

56 100 UN Esponja dupla face. R$ 3,31000

57 100 L Água sanitária 1 litro. R$ 3,99000

58 20 UN Esponja de aço inóx 10 g. R$ 2,82330

59 5 EMB Soda caustica embalagem de 1 kg. R$ 24,96000

60 20 FD Papel higiênico, 60 metros, branco, folha simples, fardo com 16 pacotes, 
contendo 4 unidades cada. R$ 90,00000

61 50 EMB Saco de lixo reforçado 100 litros: embalagens com 5 und. R$ 6,62670

62 50 EMB Palha de aço multiuso, 60 g, embalagem com 6 unidades. R$ 3,15670

OBS 1: O fornecimento será parcelado, serão necessárias entregas conforme demanda, 
porém com quantidades reduzidas conforme a necessidade, o prazo de entrega após pedido 
será de 2 dias úteis, tendo local de entrega a sede do Restaurante Popular do município de 
Planalto.
1.2 - O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP) é um conjunto de procedimentos para 
registro formal de preços relativos à aquisição e/ou contratação futura, onde as empresas 
disponibilizam bens e serviços a preços e prazos certos e registrados em documento específico 
denominado Ata de Registro de Preços. Neste sistema, as aquisições são feitas quando melhor 
convier aos órgãos que integram a Ata sem, no entanto, estarem necessariamente obrigados a 
contratar com os fornecedores vencedores do certame.

2. – DA PARTICIPAÇÃO.

2.1. A participação neste Pregão é EXCLUSIVA A MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE beneficiadas pela Lei Complementar 123/2006 e suas alterações, 
sociedades cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei nº 11.488, de 2007, cujo ramo de 
atividade seja compatível com o objeto desta licitação. E QUE POSSUAM 
ESTABELECIMENTO DENTRO DO PERÍMETRO URBANO DO MUNICÍPIO DE 
PLANALTO.
2.2. É vedada a participação de empresa:
2.2.1. Em processo de falência ou de recuperação judicial, sob concurso de credores, em 
dissolução ou em liquidação; 
2.2.2. Empresas que estejam constituídas em consórcios: Nota Explicativa: O presente 
edital não prevê as condições de participação de empresas reunidas em consórcio, vez  
que  a  experiência  prática  demonstra  que  as  licitações  que  permitem  essa  
participação  são  aquelas  que envolvem serviços de grande vulto e/ou de alta 



complexidade técnica. Como o presente Edital foi elaborado com foco no dia a dia da 
Administração, consignou-se a vedação acima. Note-se  que  “...a  aceitação  de  
consórcios  na  disputa  licitatória  situa-se  no  âmbito  do  poder  discricionário  da 
administração contratante,  conforme  art.  33, caput,  da Lei  n. 8.666/1993, requerendo-
se, porém, que sua  opção seja sempre previamente justificada no respectivo processo 
administrativo, conforme entendimento dos Acórdãos de ns. 1.636/2006-P e 566/2006-P” - 
TCU Ac n. 2869/2012-Plenário (Item 1.7.1). Em todo caso, a Administração deverá 
fundamentar qualquer opção adotada, vez que “...a vedação de empresas  em  consórcio,  
sem  que  haja  justificativa  razoável...”  pode  ser  considerada  restrição  à 
competitividade do certame (TCU, Ac n. 963/2011-2ª Câmara, Item 9.2.1).
2.2.3. Que tenha sido declarada inidônea pela Administração Publica e, caso participe do 
processo licitatório, estará sujeita às penalidades previstas no art. 97, parágrafo único, da 
Lei Federal nº 8.666/93;
2.2.4. Cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma empresa 
licitante; 
2.2.5. Incorrer em outros impedimentos previstos em Lei. 
2.3 Condições para participação das empresas beneficiadas:
2.3.1. Somente poderão participar da sessão pública, as empresas que 

apresentarem propostas através do site www.bllcompras.com., até às 8:00 horas do 

dia 08/03/2022.

2.3.2. Poderá participar do presente pregão eletrônico, a empresa que atender a todas 

as exigências, inclusive quanto à documentação constante deste Edital e seus Anexos e, 

estiver devidamente cadastrada junto ao Órgão Provedor do Sistema, através do site 

www.bllcompras.com.

2.3.3. Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema 

eletrônico, o licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às 

exigências de habilitação previstas no Edital.

3 – REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO

3.1 - Para participar do pregão, o licitante deverá se credenciar no Sistema “PREGÃO 
ELETRÔNICO” através do site www.bllcompras.com. O credenciamento dar-se-á pela 
atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao 
sistema eletrônico. As instruções para cadastro estão contidas no site.
3.2 - O credenciamento do licitante, junto ao provedor do sistema implica a 
responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e a presunção de sua 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
3.3 - O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva 
responsabilidade do licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por 
seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de 
Planalto/RS, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido da senha, ainda que por terceiros.



3.4. Poderá participar do presente pregão eletrônico, a empresa que atender a todas as 
exigências, inclusive quanto à documentação constante deste Edital e seus Anexos e, 
estiver devidamente cadastrada junto ao Órgão Provedor do Sistema, através do site 
www.bllcompras.com .  
3.5.  O credenciamento dar-se-á  pela  atribuição  de  chave  de  identificação  e  de  
senha,  pessoal  e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 
3.6. O credenciamento da proponente junto ao provedor do sistema implica na 
responsabilidade legal da proponente ou  de  seu  representante  legal,  bem  como  na  
presunção  de  sua  capacidade  técnica  para  a realização das transações inerentes ao 
pregão eletrônico. 

4 – ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema,  
concomitantemente  documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data  e  o  horário  estabelecidos  para  
abertura  da  sessão  pública,  quando,  então,  encerrar-se-á automaticamente a etapa 
de envio dessa documentação. 
4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
4.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
4.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo  ônus  decorrente  da  perda  de  
negócios,  diante  da  inobservância  de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 
de sua desconexão. 
4.5.  Até a  abertura  da  sessão  pública,  os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  a  
proposta  e  os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 
4.6.  Não será estabelecida, nessa  etapa  do  certame,  ordem  de  classificação  entre  
as  propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 
procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
4.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado  somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances.
OBS.: Poderão ser admitidos pelo pregoeiro erros de natureza formal, desde que não 
comprometam o interesse público e da administração.
4.8 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
4.8.1.  O licitante deverá enviar sua proposta  mediante  o  preenchimento,  no  sistema  
eletrônico,  dos seguintes campos:  
4.8.2. Valor unitário e total do item;  
4.8.3. Marca e modelo; 
4.8.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações especificadas no Termo 
de Referência: indicando, no  que  for  aplicável,  o  modelo,  prazo  de  validade  ou  de  



garantia,  número  do  registro  ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o 
caso; 
4.8.4. E-mail para fins de comunicação com o proponente. 
4.8.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
4.8.6.  Nos valores propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  
encargos  previdenciários, trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  
incidam  direta  ou  indiretamente  no fornecimento dos bens. 
4.8.7.  Os  preços  ofertados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto  na  etapa  de  lances,  
serão  de  exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
4.8.8. O prazo de validade da proposta deverá ser de, no mínimo, 120 (cento e vinte) 
dias corridos. 
4.8.9. Assinalar as declarações padrões: 
* Declaração de enquadramento ME/EPP (se for o caso)
* Declaração de Inexistência de Impeditivos
* Declaração de Veracidade
* Declaração de Conhecimento do Edital
* Declaração de Não Emprego de Menores 

5 - ABERTURA DAS PROPOSTAS/SESSÃO

5.1. O Pregoeiro, via sistema eletrônico, dará início à Sessão Pública, na data e horário 
previstos neste Edital, com a divulgação da melhor proposta para cada item. 

6 - DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO

6.1. No dia e hora indicados no preâmbulo deste Edital, o Pregoeiro abrirá a sessão 

pública, com a divulgação das propostas de preço recebidas, as quais devem estar em 

perfeita consonância com o disposto no Edital.

6.2. O Pregoeiro verificará as  propostas  apresentadas,  desclassificando  desde  logo  

aquelas  que  não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 

Edital. 

6.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

6.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
6.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo na fase 
de aceitação. 
6.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
6.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 
e os licitantes. 



6.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico,  sendo  imediatamente  informados  do  seu  recebimento  
e  do  valor  consignado  no registro. 
6.9.  O julgamento  das  propostas  será  feito  pelo  menor  valor  por item. 
6.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 
e registrado pelo sistema. 
6.12.  O intervalo mínimo de diferença de valores ou  percentuais  entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances  intermediários quanto  em relação  à  proposta que  
cobrir  a melhor  oferta deverá  ser fixado pelo pregoeiro. (Nesse processo o intervalo 
mínimo será de um centavo).
6.13. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 
 6.14.  A  etapa  de  lances  da  sessão  pública  terá  duração  de  dez  minutos  e,  após  
isso,  será  prorrogada automaticamente  pelo  sistema  quando  houver  lance  ofertado  
nos  últimos  dois  minutos  do  período  de duração da sessão pública. 
6.15. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
6.16. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 
6.17.  Encerrada  a  fase  competitiva  sem  que  haja  a  prorrogação  automática  pelo  
sistema,  poderá  o pregoeiro,  assessorado  pela  equipe de  apoio,  justificadamente,  
admitir  o  reinício  da sessão  pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
6.18.  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor,  prevalecendo  aquele que 
for  recebido  e registrado em primeiro lugar.
6.19. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
6.20. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances.  
6.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.22. As propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da  melhor  proposta  ou  melhor  lance  serão  
consideradas  empatadas  com  a primeira colocada.  
6.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para  desempate,  obrigatoriamente  em  valor  inferior  ao  da  primeira  
colocada,  no  prazo  de  5  (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 
6.24.  Caso a  microempresa  ou  a  empresa  de  pequeno  porte  melhor  classificada  
desista  ou  não  se manifeste  no  prazo  estabelecido,  serão  convocadas  as  demais  
licitantes  microempresa  e  empresa  de pequeno porte que se encontrem naquele 



intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
6.25.  No  caso  de  equivalência  dos  valores  apresentados  pelas  microempresas  e  
empresas  de  pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 
primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
6.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens produzidos: 
6.26.1. no país; 
6.26.2. por empresas brasileiras;  
6.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 
6.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 
regras de acessibilidade previstas na legislação. 
6.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas ou os lances empatados.   
6.28.  O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do  sistema  eletrônico, contraproposta 
ao licitante que apresentou  o  lance  mais  vantajoso,  com  o  fim  de  negociar  a  
obtenção  de  melhor  preço,  vedada  a negociação em condições diversas das previstas 
neste Edital. 
6.29. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
6.30.  A negociação será realizada  por  meio  do  sistema,  podendo  ser  acompanhada  
pelos  demais licitantes. 
6.31.  Nos itens  não  exclusivos  para  a  participação  de  microempresas  e  empresas  
de  pequeno  porte, sempre  que  a  proposta  não  for  aceita,  e  antes  de  o  Pregoeiro  
passar  à  subsequente,  haverá  nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
6.32. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta.

7. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada 

em primeiro lugar quanto  à  adequação  ao  objeto  e  à  compatibilidade  do preço. 

7.2.  Se a  proposta  ou  lance  vencedor  for  desclassificado,  o  Pregoeiro  examinará  

a  proposta  ou  lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação. 

7.3. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 

nova data e horário para a sua continuidade. 



7.4.  Encerrada a  análise  quanto  à  aceitação  da  proposta,  o  pregoeiro  verificará  a  

habilitação  do proponente, observado o disposto neste Edital.
7.5.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à 
Contratada, se for o caso. 
7.5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
7.5.4.  Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário 
em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).  
7.5.5. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência  entre os valores numéricos e os  valores expressos 
por extenso, prevalecerão estes últimos. 
7.5.6.  A  oferta deverá  ser  firme  e  precisa,  limitada,  rigorosamente,  ao  objeto  deste  
Edital,  sem  conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 
julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.
7.5.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.  
7.5.8.  As  propostas  que  contenham  a  descrição  do  objeto,  o  valor  e  os  
documentos  complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

8 – HABILITAÇÃO

8.1. Não serão aceitos protocolos, nem documentos com prazo de validade vencido. 
8.1.1. Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar no prazo de 
validade. Caso o órgão emissor não declare a validade do documento, esta será de 60 
(sessenta) dias corridos contados a partir da data de emissão, exceto o comprovante de 
inscrição no CNPJ e Atestado (s) de Capacidade Técnica. 
8.2. Documentos que deverão ser apresentados relativos à habilitação jurídica: 
a) Ato constitutivo, estatuto social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais e,  no  caso  de  sociedades  por  ações,  acompanhado  de  
documentos  de  eleição  de  seus administradores;  
b) Cédula de Identidade e registro comercial, no caso de firma individual; 
c)  Decreto de autorização,  em  se  tratando  de  sociedade  empresária  ou  sociedade  
estrangeira  em funcionamento  no  País,  e  ato  de  registro  ou  autorização  para  
funcionamento  expedido  pelo  órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  
8.3. Documentos que deverão ser apresentados relativos à Regularidade Fiscal e 
Trabalhista:  
a) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);  
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal; 
c)  Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal; 
e) Prova de Regularidade de Situação (CRF) perante o Fundo de Garantia por Tempo de 



Serviço – FGTS; 
f)  Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  justiça  do  trabalho,  
mediante  a apresentação  de  certidão  negativa,  nos  termos  do  Título  VII  -  Da  
consolidação  das  leis  do  trabalho, aprovada pelo Decreto – Lei 5.452, de 1º de maio 
de 1943.  
 Obs 1: A proponente, microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá 
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade 
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição; 

Obs 2: Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 
em que o proponente (ME ou EPP) for 
declarado  o  vencedor  do  certame,  prorrogáveis  por  igual  período,  a  critério  da 
Administração,  para  a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa. 

Obs 3:  A  não–regularização  da  documentação  no  prazo  previsto  no  subitem  
anterior  implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no artigo 81, da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 
8.4. Documentos que deverão ser apresentados relativos à Qualificação Econômico-
Financeira:  
a) Certidão Cível Negativa, abrangendo Falência e Recuperação Judicial ou 
Extrajudicial, expedida por  distribuidor  da sede do  principal estabelecimento  da  
pessoa jurídica  na forma  do  que  prescreve  o artigo 3º, da Lei nº 11.101/05. 
8.5. Documentos que deverão ser apresentados relativos à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

Alvará Sanitário da empresa licitante.
Alvará de funcionamento da empresa licitante.

Obs 1:  Não tendo  a  sociedade  empresária  classificada  como  vencedora  do  
certame  apresentado  a documentação  exigida,  no  todo  ou  em  parte,  será  esta  
desclassificada,  podendo  a  ela  ser  aplicada  as penalidades  previstas  na  legislação  
que  rege  o  procedimento,  e  será  convocada  então  a  sociedade empresária 
seguinte na ordem de classificação. 
Obs 2: A documentação, na fase pertinente, será rubricada pelo Pregoeiro e pela 
Equipe de Apoio e após examinada  será  anexada  ao  processo  desta  licitação,  
sendo  inabilitados  aqueles  proponentes  cuja documentação apresente 
irregularidades. 
8.6.  O  não  atendimento  de  qualquer  exigência  ou  condição  deste,  item,  implicará  
na  inabilitação  do licitante. 
8.7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
será declarado vencedor.

9 - IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO.

9.1.  Decairá do  direito  de  impugnar  ou  solicitar  esclarecimentos  acerca  dos  termos  



do  presente  Edital  o proponente que não apontar as falhas ou irregularidades 
supostamente existentes até o 3º (terceiro) dia útil que  anteceder  a  data de  início da  
sessão de disputa do  Pregão, por  meio  eletrônico, devendo o  Pregoeiro decidir sobre a 
impugnação ou prestar os esclarecimentos no prazo de até dois dias úteis contados da 
data de recebimento desta. Sendo intempestiva, a comunicação do suposto vício não 
suspenderá o curso do certame. 
9.2.  A  impugnação  feita  tempestivamente  pela  proponente  não  a  impedirá  de  
participar  do  processo licitatório, ao menos até o  trânsito  em julgado da decisão a  ela 
pertinente. Acolhida a petição contra o  ato convocatório,  será designada nova  data para  
a  realização  do  certame,  se  for  o  caso,  sendo  corrigido o  ato convocatório. 
9.3. Decairá também do direito de impugnar, perante a Administração, os termos deste 
edital, aquela que, tendo-o  aceito  sem  objeção,  vier  a  apontar  depois  do  início  da  
sessão  de  disputa  do  Pregão,  falhas  ou irregularidades que o viciaram, hipótese que 
não será aceita como recurso. 
9.4. As impugnações ao ato convocatório do pregão, serão recebidas até 3 (três) dias 
úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, por meio de formulário 
eletrônico do site www.bllcompras.com., por escrito entregues no setor de protocolo desta 
Prefeitura em horário de expediente e/ou pelo e-mail: licitacaoplanalto@gmail.com, A/C 
do Pregoeiro.
9.5. As impugnações interpostas fora dos prazos não serão conhecidas. 

10 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO.

10.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante será 
declarada vencedora, sendo-lhe, adjudicado(s) o(s) item(ns) pelo Pregoeiro, sempre que 
não houver recurso.
10.2. Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o Pregoeiro inabilitará a 
licitante e examinará as ofertas subsequentes na ordem de classificação e assim 
sucessivamente até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo declarada 
vencedora, ocasião em que o pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente, 
para que seja obtido preço melhor.
10.3. A Homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só 
poderá ser realizada, depois da adjudicação do(s) item(ns) ao(s) proponente(s) 
vencedor(es) pelo Pregoeiro ou, quando houver recurso pela própria autoridade 
competente. 

11 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS.

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, o 
Pregoeiro fixará o prazo para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de 
forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, exclusivamente em campo próprio do 
sistema. 
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11.2.  Havendo  quem  se  manifeste,  caberá  ao  Pregoeiro  verificar  a  tempestividade  
e  a  existência  de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 
recurso, fundamentadamente.  
11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
11.2.2.  A  falta  de  manifestação  motivada  do  licitante  quanto  à  intenção  de  recorrer  
importará  a decadência desse direito. 
11.2.3.  Uma  vez  admitido  o  recurso,  o  recorrente  terá,  a  partir  de  então,  o  prazo  
de  três  dias  para apresentar  as razões, pelo  sistema  eletrônico, ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados para, querendo,  apresentarem  contrarrazões  também  
pelo  sistema  eletrônico,  em  outros  três  dias,  que começarão  a  contar  do  término  
do  prazo  do  recorrente,  sendo-lhes  assegurada  vista  imediata  dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 
11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital.

12 – DAS OBRIGAÇÕES.

12.1. Da Contratante

12.1.1. Atestar nas notas fiscais/faturas a efetiva entrega do objeto desta licitação;
12.1.2. Aplicar à empresa vencedora penalidades, quando for o caso;
12.1.3. Prestar à CONTRATADA toda e qualquer informação por esta solicitada, 
necessária à perfeita execução do Contrato;
12.1.4. Efetuar o pagamento à CONTRATADA conforme disposto no edital, após a 
entrega da nota fiscal no setor competente;
12.1.5. Notificar, por escrito, à CONTRATADA da aplicação de qualquer sanção.

12.2. Da Promitente Fornecedora.

12.2.1 Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades e 
padrões estabelecidos, vindo a responder pelos danos causados diretamente à 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, nos termos da 
legislação vigente, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
acompanhamento pelo órgão interessado, conforme espeque no art. 70 da Lei nº 
8.666/1993. 
12.2.2 Evitar o emprego de acessórios impróprios ou de qualidade inferior, não podendo 
tal fato ser invocado para justificar cobrança adicional a qualquer título; 
12.2.3. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus 
empregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, 
inclusive aos defeitos, constatáveis nos prazos da garantia, mesmo expirado o prazo; 
12.2.4. Efetuar o fornecimento dentro das especificações e/ou condições constantes da 



Proposta Vencedora, bem como do Edital e seus Anexos; 
12.2.5. Designar profissional responsável pela entrega do objeto;
12.2.6. Assumir todos os possíveis danos, tanto físicos, quanto materiais, causados por 
seus empregados ou representantes, ao Tribunal e/ou terceiros, advindos de imperícia, 
negligência, imprudência ou desrespeito a segurança, quando da execução do objeto 
licitado; 
12.2.7. Arcar com todas as despesas relativas à entrega dos bens, inclusive, as relativas 
ao seu transporte.
12.2.8. Observar as normas legais de segurança que está sujeita a atividade de 
distribuição dos produtos contratados. 
12.2.9. Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 
bem como a não empregar menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição 
de aprendiz, a partir de 14 anos. 
12.2.10. Manter durante toda a execução deste as obrigações por ela assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de contratação, conforme 
inciso XIII, art. 55, da Lei nº 8.666/1993. 
12.2.11. Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, a social ou do estatuto, 
conforme o caso, principalmente em caso de modificação de endereço. 
12.2.12. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e no Termo de 
Referência.

13- SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão 
ou de contratante, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes 
penalidades:
13.1.1. Deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito 
de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 1 ano e multa de até 5% 
sobre o valor do último lance ofertado;
13.1.2 Manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e 
suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 1 ano;
13.1.3. Deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do 
direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 1 ano e multa de 6% 
sobre o valor do último lance ofertado;
13.1.4. Executar o objeto com irregularidades, passíveis de correção durante a execução 
e sem prejuízo ao resultado: advertência;
13.1.5. Executar o objeto com atraso injustificado, até o limite de 03(três) dias, em uma 
única vez, após os quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 
0,5% sobre o valor atualizado do contrato;
13.1.6. Inexecução parcial do objeto: suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração pelo prazo de até 2 anos e multa de até 8% sobre o valor correspondente 
ao montante não adimplido do contrato;
13.1.7. Inexecução total do objeto: suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração pelo prazo de até 2 anos e multa de até 10% sobre o valor atualizado do 



contrato;
13.1.8. Causar prejuízo material resultante diretamente de execução do objeto: 
declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar 
com a Administração Pública pelo prazo de até 2 anos e multa de até 10% sobre o valor 
atualizado do contrato.
13.2. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.
13.3. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de 
penalidade ou inadimplência contratual.

14 - RESCISÃO 

14.1. A rescisão das obrigações decorrentes do presente Pregão se processará de 
acordo com o que estabelecem os artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93.

15. - DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1. Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, a seu tempo, convocará o 
vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, sob pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº 8.666/93 e 
alterações.
15.2. Após a convocação a vencedora devera, no prazo de cinco dias úteis, comparecer 
ao Setor de Licitações para a assinatura da Ata de Registro de Preços. O prazo em 
questão poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período, desde que seja feito de 
forma motivada.
15.3. Se dentro do prazo, o vencedor da licitação, injustificadamente recusar-se a assinar 
a Ata, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de 
classificação, para, após comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação 
assinar a Ata, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais 
cominações legais. 

16. - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇO.

16.1. A Ata de Registro de Preços terá validade de 365 dias a contar de sua assinatura.
16.2. Nos termos do § 4º do Artigo 15 da Lei Federal nº. 8.666/93, a existência de preços 
registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, 
ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às 
licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de 
condições. 
16.3. No prazo de validade deste Registro de Preços, a Administração poderá também 
não contratar todos os itens.

17. – DA ENTREGA DOS ITENS.



17.1. O fornecimento será parcelado, serão necessárias entregas conforme demanda, porém 
com quantidades reduzidas conforme a necessidade, o prazo de entrega após pedido será de 2 
dias úteis, tendo local de entrega a sede do Restaurante Popular de Planalto.
17.2. Caso seja constatado que os materiais, entregue não correspondem em qualidade, 
descrição, marca e especificação estabelecidos, será exigido do licitante sua 
substituição ou rejeitado o fornecimento, sem qualquer ônus para a Administração.
17.3. A entrega dos gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis acontecerão após 
a autorização de fornecimento, e deverá ser feita diretamente na sede do Restaurante 
Popular.
17.4. Caberá a proponente vencedora obedecer ao objeto do presente edital e as 
disposições legais contratuais, prestando-os dentro dos padrões de qualidade, 
continuidade e regularidade. O fornecimento dos produtos somente poderá ser efetuado 
pela proponente vencedora, vedada, portanto, a sublocação do mesmo. 
17.5. Todos os itens deverão ser de 1ª qualidade e estar de acordo com as normas e 
legislação pertinente para cada um. 
17.6. Por ocasião do recebimento do objeto, o Município, por intermédio de servidor 
designado, reserva-se ao direito de proceder à inspeção de qualidade dos mesmos e de 
rejeitá-los, no todo ou em parte, se estiverem em desacordo com as especificações do 
objeto licitado, obrigando-se a proponente vencedora a promover a devida substituição, 
observado os prazos contratuais. 
17.7. A proponente vencedora devera responsabilizar-se pela troca dos produtos, 
quando na ocasião do recebimento for constatado que os mesmos encontram-se com 
defeito, diferente da solicitação ou em desacordo com qualquer das especificações, sob 
pena de pagamento de multa. 
17.8. O aceite dos produtos não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios 
de quantidade, de qualidade ou técnico dos mesmos, ou por desacordo com as 
especificações estabelecidas neste edital, verificadas posteriormente, e por danos deles 
decorrentes. 
17.9. Caso os produtos sejam recusados ou o documento fiscal apresente incorreção, o 
prazo de pagamento será contado a partir da data da regularização da entrega ou do 
documento fiscal, a depender do evento. 
17.10. Os quantitativos descritos constituem mera previsão, dimensionada de acordo 
com a demanda atualmente existente, não ficando o Município, obrigado a executá-los 
integralmente. 
17.11. Será de responsabilidade do proponente vencedor o pagamento de qualquer 
encargo, taxa imposto ou outros que incidirem sobre a entrega dos materiais. A presente 
contratação não gerará nenhum vínculo empregatício perante a contratada e com seus 
profissionais contratados, sendo de sua responsabilidade estadia, alimentação e 
transporte dos profissionais, pagamento de impostos, encargos e tributos que incidirem 
sobre a contratação. 
17.12. Caso fiquem constatadas irregularidades em relação ao objeto, ou mesmo não se 
enquadrar nas exigências mínimas, resultará na não aceitação do objeto e poderá gerar 
rescisão da Ata de Registro de Preços. 



18. - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, DO PAGAMENTO E DO PREÇO.

18.1. Os recursos necessários para cobertura das despesas deste edital serão por conta 
da seguinte dotação orçamentária:

 Projeto/Despesa Há Previsão

  2033 | 3390.30.07.00.00.00 - GÊNEROS DE ALIMENTAÇÃO Sim

  2033 | 3390.30.07.00.00.00 - GÊNEROS DE ALIMENTAÇÃO Sim

  2033 | 3390.30.22.00.00.00 - MATERIAL DE LIMPEZA E PRODUTOS  DE 
HIGIENIZACAO

Sim

  2033 | 3390.30.22.00.00.00 - MATERIAL DE LIMPEZA E PRODUTOS  DE 
HIGIENIZACAO

Sim

  2033 | 3390.30.04.00.00.00 - GAS E OUTROS MATERIAIS ENGARRAFADOS Sim

  2033 | 3390.30.04.00.00.00 - GAS E OUTROS MATERIAIS ENGARRAFADOS Sim

18.2. Os pagamentos serão realizados após a entrega do objeto e sua respectiva nota 
fiscal .
18.3. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
Obs.: No caso de incorreção, será devolvida e o prazo para pagamento contar-se-á da 
data de reapresentação da mesma.
18.4. O preço inerente à execução do objeto será o apresentado na proposta da licitante 
vencedora da licitação, que constara do citado instrumento e incluirá todas as despesas 
legais e adicionais. 

19. - DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DO REAJUSTE. 

19.1. O beneficiário poderá solicitar o reequilíbrio econômico-financeiro da Ata de 
Registro de Preços, através de solicitação formal ao Setor de Licitações, desde que 
acompanhada de documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: 
Publicações, lista de preços dos fabricantes, notas fiscais de aquisição dos produtos, 
matérias-primas, componentes ou de outros documentos (art. 65, inciso II, alínea d da Lei 
8.666/93). 
19.2. O reequilíbrio econômico-financeiro, não poderá ultrapassar o preço praticado no 
mercado, e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente 
constante na proposta, e o preço de mercado vigente à época do pedido de revisão dos 
preços. 
19.3. O pedido de reequilíbrio econômico-financeiro praticado poderá acarretar pesquisa 
de preços junto aos demais fornecedores.
19.4. PARA SER CONCEDIDO O REEQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO SERÁ 
SEGUIDO AS ORIENTAÇÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO – TCU:

”Para que possa ser autorizado e concedido o reequilíbrio 
econômico financeiro do contrato pedido pelo contratado, a 
Administração tem que verificar:
• os custos dos itens constantes da proposta contratada, em 



confronto com a planilha de custos que deve acompanhar a 
solicitação de reequilíbrio;
• ao encaminhar à Administração pedido de reequilíbrio econômico 
financeiro, deve o contratado demonstrar quais itens da planilha de 
custos estão economicamente defasados e que estão ocasionando 
desequilíbrio do contrato;
• ocorrência de fato imprevisível, ou previsível porém de 
consequências incalculáveis, que justifique modificações do contrato 
para mais ou para menos.”

20. - DA SUBCONTRATAÇÃO. 

20.1. A CONTRATADA em nenhuma hipótese poderá ceder a terceiros o presente 
contrato de acordo com o artigo 78, VI da Lei 8.666/93 exceto se apresentar pedido 
acompanhado de justificativa ao Fiscal de contrato e mediante aceite da Administração 
Municipal. 

21. - DA RESCISÃO. 

21.1. A rescisão das obrigações decorrentes deste certame se processará de acordo com 
o que estabelecem os artigos 77 a 80, da Lei nº. 8.666/93. 

22 - DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1 - É facultado ao Pregoeiro oficial, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder em 
qualquer fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a 
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que 
deveria constar originalmente da proposta.
22.2 - A critério da Administração o objeto da presente licitação poderá sofrer 
acréscimos ou supressões, de acordo com o artigo 65, § 1º, da Lei n.º 8.666/93.
22.3 - A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das 
condições deste Pregão, sujeitando-se o licitante às sanções previstas nos artigos 86 a 
88, da Lei n.º 8.666/93.
22.4 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na 
legislação em vigor.
22.5 - O Município de Planalto/RS se reserva o de anular ou revogar a presente licitação, 
no total ou em parte, sem que caiba indenização de qualquer espécie.
22.6 - Informações complementares e/ou esclarecimentos deverão ser solicitados por 
escrito, podendo ser encaminhados por fax ou correios, à Comissão de Licitações da 
Prefeitura de Planalto/RS, sito a Rua Humberto de Campos, 732, em Planalto/RS, 
telefone/fax 55)3794-1133, no horário de atendimento da Prefeitura, das 08:00 às 11:30 
e das 13:00 às 17:00 às horas.
22.7. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a 
realização desta licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente 



transferido para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, independentemente 
de nova comunicação.
22.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 
afastamento do licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a 
exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão; 
22.9. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do 
futuro contrato; 
22.10 A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação; 
22.11. É facultado ao pregoeiro ou à autoridade superior: 
22.11.1. A promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução 
do processo, em qualquer fase do Pregão, sendo vedada a inclusão posterior de 
documento que deveria constar originariamente da proposta; 
22.11.2. Relevar erros formais ou simples omissões em quaisquer documentos, para fins 
de habilitação e classificação do proponentes, desde que sejam irrelevantes, não firam o 
entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos princípios básicos da 
licitação; 
22.11.3. Convocar as licitantes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários 
ao entendimento de suas propostas; 
22.11.4. As proponentes intimadas para quaisquer esclarecimentos adicionais deverão 
fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação; 
22.12. Este Edital e seus anexos, bem como a proposta vencedora, farão parte integrante 
do instrumento de contrato, como se nele estivessem transcritos, ressalvado o valor 
proposto, porquanto prevalecerá o ofertado em lance virtual; 
22.13. A microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentar documentos com 
restrições, conforme item 8, tem assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da 
publicação da adjudicação da licitação, para apresentar ao Departamento de Compras e 
Licitações as respectivas certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão 
negativa. 
22.13.1. A não regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência 
do direito à contratação, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a 
licitação. 
22.14. Caso a licitante vencedora não apresente situação regular no ato da assinatura, ou 
venha recusar-se a celebrá-lo, injustamente, dentro do prazo estabelecido e na vigência 
da sua proposta, sujeitar-se-à às sanções cabíveis, reservando-se ao Município de 
Planalto, o direito de, independentemente de qualquer aviso ou notificação, renovar a 
licitação ou convocar os remanescentes; 
22.15. O presente edital está fixado no mural da Prefeitura de Planalto/RS, podendo os 
interessados obter cópia do mesmo por meio eletrônico junto ao site 
www.bllcompras.com. ou no site do município www.planalto.rs.gov.br 
22.16 - São anexos deste Edital:
           

ANEXO I - Ata de Registro de Preços 

http://www.alpestre.rs.gov.br/


Planalto/RS, 22 de fevereiro de 2022.
   

CRISTIANO GNOATTO
Prefeito Municipal  

ANEXO I
ATA REGISTRO DE PREÇOS Nº. 000/2022

 
Ata de Registro de Preço que entre si firmam o 
MUNICIPIO DE PLANALTO e a empresa 
___________ objetivando REGISTRO DE 
PREÇOS OBJETIVANDO A AQUISIÇÃO DE 
ALIMENTOS, GÁS DE COZINHA E MATERIAIS 
DE LIMPEZA PARA RESTAURANTE POPULAR.

  

 Aos_____ dias do mês de _________________de dois mil e __________, na Prefeitura 
Municipal de Planalto, presentes de um lado o MUNICIPIO DE PLANALTO, CNPJ 
87.612.891/0001-15, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. CRISTIANO 
GNOATTO aqui denominado simplesmente CONTRATANTE e, de outro, a empresa 
_________________, CNPJ nº ____________, com sede no _______________, 
Município de ___________/____, aqui denominada “PROMITENTE FORNECEDORA”, 
nos termos do Art. 15 da Lei Federal nº. 8.666 de 21 de Junho de 1993 e alterações; Lei 
Federal nº. 10.520/2002; Decreto Municipal n.º 02/2021 e demais normas legais 
aplicáveis, considerando o resultado do Pregão Eletrônico nº. 02/2022, para REGISTRO 
DE PREÇOS, firmam a presente Ata de Registro de Preços, em conformidade a 
legislação pertinente mediante as seguintes clausulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1  Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços REGISTRO DE PREÇOS 
OBJETIVANDO A AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS, GÁS DE COZINHA E MATERIAIS DE 
LIMPEZA PARA RESTAURANTE POPULAR, Pregão Eletrônico nº. 02/2022; Ata Registro de 
Preço nº. 000/2022, o qual fica fazendo parte integrante da presente Ata, Independentemente de 
Anexação ou Transcrição. 
1.2  O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP) é um conjunto de procedimentos 
para registro formal de preços relativos à aquisição e/ou contratação futura, onde as 
empresas disponibilizam bens e serviços a preços e prazos certos e registrados em 
documento especifico denominado Ata de Registro de Preços. Neste sistema, as 
aquisições são feitas quando melhor convier aos órgãos que integram a Ata sem, no 
entanto, estarem necessariamente obrigados a contratar com os fornecedores 
vencedores do certame.



CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1   A Ata de Registro de Preços terá validade de 365 dias a contar da assinatura.
2.2   Nos termos do § 4º do Arrigo 15 da Lei Federal nº. 8.666/93, a existência de preços 
registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, 
ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às 
licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de 
condições. 
2.3   No prazo de validade deste Registro de Preços, a Administração poderá também 
não solicitar a aquisição do objeto.
2.4  Em cada aquisição decorrente desta Ata serão observadas, quanto ao preço, às 
cláusulas e condições constantes do edital do Pregão Eletrônico nº 02/2022, que a 
precedeu e integra o presente instrumento de compromisso, independente de transcrição, 
por ser de pleno conhecimento das partes.

CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO.

3.1 Pelo fornecimento dos produtos a CONTRATANTE pagará à PROMITENTE 
FORNECEDORA, os valores abaixo descritos:______________
3.2  Os preços fixados nesta clausula, são considerados completos, abrangendo todos os 
custos.
3.3  Nenhum pagamento isentará a contratada de suas responsabilidades, nem implicará 
na sua aceitação definitiva do objeto. 
3.4  Todo e qualquer atraso ocorrido por parte da “PROMITENTE FORNECEDORA”, 
implicará em atraso proporcional no pagamento, sem quaisquer ônus adicionais para o 
CONTRATANTE. 
3.5  Quando do fornecimento do objeto, caso este não corresponda à especificação 
exigida no Edital e nesta Ata, a “PROMITENTE FORNECEDORA”, deverá providenciar, 
de imediato sua correção visando ao atendimento das especificações, sem prejuízo das 
cominações previstas nesta Ata, nas Leis 10.520/02 e 8.666/93 e alterações posteriores.

CLÁUSULA QUARTA - DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO/REAJUSTE. 

4.1. O beneficiário poderá solicitar o reequilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro 
de Preços, através de solicitação formal ao Setor de Licitações, desde que acompanhada 
de documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: Publicações, lista 
de preços dos fabricantes, notas fiscais de aquisição dos produtos, matérias-primas, 
componentes ou de outros documentos (art. 65, inciso II, alínea d da Lei 8.666/93). 
4.2. O reequilíbrio econômico-financeiro, não poderá ultrapassar o preço praticado no 
mercado, e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente 
constante na proposta, e o preço de mercado vigente à época do pedido de revisão dos 
preços. 
4.3. O pedido de reequilíbrio econômico-financeiro praticado poderá acarretar pesquisa 



de preços junto aos demais fornecedores.

4.4. PARA SER CONCEDIDO O REEQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO SERÁ 
SEGUIDO AS ARIENTAÇÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO – TCU:

”Para que possa ser autorizado e concedido o reequilíbrio 
econômico financeiro do contrato pedido pelo contratado, a 
Administração tem que verificar:
• os custos dos itens constantes da proposta contratada, em 
confronto com a planilha de custos que deve acompanhar a 
solicitação de reequilíbrio;
• ao encaminhar à Administração pedido de reequilíbrio econômico 
financeiro, deve o contratado demonstrar quais itens da planilha de 
custos estão economicamente defasados e que estão ocasionando 
desequilíbrio do contrato;
• ocorrência de fato imprevisível, ou previsível porém de 
consequências incalculáveis, que justifique modificações do contrato 
para mais ou para menos.”

Obs: Somente será concedido o reequilíbrio para os itens em que ainda não foi 
enviado a Ordem de Compra, caso seja solicitado reequilíbrio deste item com 
Ordem de Compra já emitida a empresa deverá entregar no valor atual da Ata, 
nesse caso, o preço novo terá efeito a partir da próxima Ordem de Compra 
solicitada. 

CLÁUSULA QUINTA – DO OBJETO.

5.1. O objeto somente será aceito se atender claramente a descrição.
5.2. A vencedora responderá pela qualidade do objeto entregue e qualquer problema que 
surgir devido a sua má execução será sob sua responsabilidade.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA “PROMITENTE FORNECEDORA”.

COMPETE A “PROMITENTE FORNECEDORA”.

6.1  Submeter-se à fiscalização do órgão responsável.
6.2  Cumprir os prazos estabelecidos neste instrumento.
6.3  Assumir responsabilidades legais, administrativas e técnicas pela entrega do objeto 
determinado pela CONTRATANTE.
6.4  Pagar todos os tributos devidos, referentes à execução contratual.
6.5 Responsabilizar-se, civil e/ou criminalmente, por todos os atos e omissões que seus 
empregados direta ou indiretamente, cometerem na área de fornecimento do objeto 
contratado, indenizando, se for o caso, a parte prejudicada.
6.6  Providenciar as autorizações que se fizerem necessárias às atividades do 
fornecimento, junto aos órgãos competentes.
6.7 Acatar prontamente as exigências e observações da fiscalização do órgão municipal 



competente.
6.8  Consultar o órgão fiscalizador, com antecedência, quando houver necessidade de 
verificação de qualquer situação, a fim de não causar transtorno ou atraso quando a 
entrega do objeto.  
6.9  Cumprir fielmente as obrigações deste instrumento, sendo vedada qualquer 
transferência. 
6.10  A higienização e desinfecção do tanque deverão ser realizadas regularmente.

CLÁUSULA SETIMA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

7.1 Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93, são obrigações da 
CONTRATADA:
a) Realizar com seus próprios meios, o objeto deste edital, de acordo com as necessidades 
da Secretaria solicitante;
b) Atender com prontidão as reclamações por parte do município.
c) Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação.
d) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem 
no valor total atualizado do contrato no limite de até 25% (vinte e cinco por cento).
e) Manter todas as despesas e tributos incidentes sobre os serviços;
f) Manter as condições de habilitação exigida na licitação durante a vigência do contrato.
7.2 - Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93, são obrigações da 
CONTRATANTE;
a) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA;
b) Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades 
observadas no cumprimento deste Contrato.
c) Notificar a CONTRATADA por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e 
quaisquer débitos de sua responsabilidade;
d) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento.

CLAUSULA OITAVA – DAS ENTREGAS

8.1. O fornecimento será parcelado, serão necessárias entregas conforme demanda, porém 
com quantidades reduzidas conforme a necessidade, o prazo de entrega após pedido será de 2 
dias úteis, tendo local de entrega a sede do RESTAURANTE POPULAR do município de 
Planalto.
8.2. Caso seja constatado que os materiais, entregue não correspondem em qualidade, 
descrição, marca e especificação estabelecidos, será exigido do licitante sua 
substituição ou rejeitado o fornecimento, sem qualquer ônus para a Administração.
8.3. A entrega dos gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis acontecerão após a 
autorização de fornecimento, e deverá ser feita diretamente na sede do Restaurante 
Popular.
8.4. Caberá a proponente vencedora obedecer ao objeto do presente edital e as 
disposições legais contratuais, prestando-os dentro dos padrões de qualidade, 
continuidade e regularidade. O fornecimento dos produtos somente poderá ser efetuado 
pela proponente vencedora, vedada, portanto, a sublocação do mesmo. 



8.5. Todos os itens deverão ser de 1ª qualidade e estar de acordo com as normas e 
legislação pertinente para cada um. 
8.6. Por ocasião do recebimento do objeto, o Município, por intermédio de servidor 
designado, reserva-se ao direito de proceder à inspeção de qualidade dos mesmos e de 
rejeitá-los, no todo ou em parte, se estiverem em desacordo com as especificações do 
objeto licitado, obrigando-se a proponente vencedora a promover a devida substituição, 
observado os prazos contratuais. 
8.7. A proponente vencedora devera responsabilizar-se pela troca dos produtos, quando 
na ocasião do recebimento for constatado que os mesmos encontram-se com defeito, 
diferente da solicitação ou em desacordo com qualquer das especificações, sob pena de 
pagamento de multa. 
8.8. O aceite dos produtos não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de 
quantidade, de qualidade ou técnico dos mesmos, ou por desacordo com as 
especificações estabelecidas neste edital, verificadas posteriormente, e por danos deles 
decorrentes. 
8.9. Caso os produtos sejam recusados ou o documento fiscal apresente incorreção, o 
prazo de pagamento será contado a partir da data da regularização da entrega ou do 
documento fiscal, a depender do evento. 
8.10. Os quantitativos descritos constituem mera previsão, dimensionada de acordo com 
a demanda atualmente existente, não ficando o Município, obrigado a executá-los 
integralmente. 
8.11. Será de responsabilidade do proponente vencedor o pagamento de qualquer 
encargo, taxa imposto ou outros que incidirem sobre a entrega dos materiais. A presente 
contratação não gerará nenhum vínculo empregatício perante a contratada e com seus 
profissionais contratados, sendo de sua responsabilidade estadia, alimentação e 
transporte dos profissionais, pagamento de impostos, encargos e tributos que incidirem 
sobre a contratação. 
8.12. Caso fiquem constatadas irregularidades em relação ao objeto, ou mesmo não se 
enquadrar nas exigências mínimas, resultará na não aceitação do objeto e poderá gerar 
rescisão da Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA NONA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou 
de contratante, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes 
penalidades:
9.1.1. Deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de 
licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 1 anos e multa de até 5% sobre 
o valor do último lance ofertado;
9.1.2 Manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e 
suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 1 ano;
9.1.3. Deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do 
direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 1 ano e multa de até 
6% sobre o valor do último lance ofertado;



9.1.4. Executar o objeto com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e 
sem prejuízo ao resultado: advertência;
9.1.5. Executar o objeto com atraso injustificado, até o limite de 03(três) dias, em uma 
única vez, após os quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 
0,5% sobre o valor atualizado do contrato;
9.1.6. Inexecução parcial do objeto: suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração pelo prazo de até 2 anos e multa de até 8% sobre o valor correspondente 
ao montante não adimplido do contrato;
9.1.7. Inexecução total do objeto: suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração pelo prazo de até 2 anos e multa de até 10% sobre o valor atualizado do 
contrato;
9.1.8. Causar prejuízo material resultante diretamente de execução do objeto: declaração 
de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração Pública pelo prazo de até 2 anos e multa de até 10% sobre o valor 
atualizado do contrato.
9.2. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.
9.3. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de 
penalidade ou inadimplência contratual.

CLÁUSULA DECIMA - RESCISÃO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

10.1 A presente Ata será rescindida, sem que assistam quaisquer direitos de 
indenização à “PROMITENTE FORNECEDORA”, nas seguintes hipóteses:
10.1.1 Descumprimento de qualquer cláusula contratual.
10.1.2 Paralisação ao fornecimento do objeto contratado, salvo por motivo de força maior, 
comprovado e aceito pelo CONTRATANTE.
10.1.3 Cometimento de reiteradas irregularidades quando do fornecimento do objeto 
contratado.
10.1.4 Falta de recolhimento de tributos em geral, encargos sociais e previdenciários, 
relativos aos seus empregados.
10.1.5 Desatendimento às determinações do CONTRATANTE quanto à aquisição e 
fornecimento do objeto contratado.
10.1.6 Transferência a terceiros, total ou parcial, do objeto contratado.
10.1.7 Dissolução da “PROMITENTE FORNECEDORA”.
10.1.8 Alteração social ou modificações da finalidade ou estrutura da Empresa que 
prejudique a execução desta contratação.
10.1.9 Razões de Interesse Público de alta relevância e amplo conhecimento, justificado e 
determinado pelo CONTRATANTE, em conformidade ao art. 78, XII da Lei 8.666/93, e 
posteriores alterações.
10.1.10 Ocorrência de caso fortuito ou força maior, devidamente documentada, que 
impeça a execução contratual.
10.2 Caso o CONTRATANTE não utilize a prerrogativa de rescindir a Ata, a seu exclusivo 



critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas até que a 
“PROMITENTE FORNECEDORA”, cumpra integralmente a condição contratual 
infringida.
10.3 Por acordo das partes, a presente Ata poderá ser rescindida, por conveniência do 
CONTRATANTE, não cabendo à “PROMITENTE FORNECEDORA”, nenhuma 
indenização e recebendo tão somente o valor das parcelas fornecidas até o ato 
rescisório, em conformidade ao art. 65, II da Lei 8.666/93. 
10.4 A “PROMITENTE FORNECEDORA”, reconhece os direitos do CONTRATANTE nos 
casos de rescisão, previstos nos artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93 e alterações posteriores.
10.5 A presente Ata de Registro de Preços será acancelada, automaticamente, por 
decurso de prazo de vigência ou quando não restarem fornecedores registrados e, por 
iniciativa do Gestor da Ata quando:
10.5.1 A detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata;
10.5.2 A detentora não retirar qualquer Ordem de Compra, no prazo estabelecido e a 
Administração não aceitar sua justificativa;
10.5.3 A detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro 
de preços, a critério do Município, observada a legislação em vigor.
10.5.4 Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente 
de registro de preços, se assim for decidido pelo Município, com observância das 
disposições legais;
10.5.5 Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a 
detentora não acatar a revisão dos mesmos;
10.5.6 Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela 
Administração.
10.6 A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste 
item, será feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o 
comprovante ao processo de administração da presente Ata de Registro de Preços. No 
caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação 
será feita por publicação no Diário Oficial do Município por 01 (uma) vez, considerando-se 
cancelado o preço e registrado a partir da última publicação. 
10.7 Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 
impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo do 
Município, quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no 
artigo 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal 8.666/93 e alterações.
10.8 A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados devera ser 
formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada a Administração a aplicação 
das penalidades previstas nesta edital, caso não aceitas as razões do pedido.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E PAGAMENTO

11.1 Os recursos necessários para cobertura das despesas desta ata serão por conta da 
seguinte dotação orçamentária:
  2033 | 3390.30.07.00.00.00 - GÊNEROS DE ALIMENTAÇÃO 1025

  2033 | 3390.30.07.00.00.00 - GÊNEROS DE ALIMENTAÇÃO 1



  2033 | 3390.30.22.00.00.00 - MATERIAL DE LIMPEZA E PRODUTOS  DE 
HIGIENIZACAO

1

  2033 | 3390.30.22.00.00.00 - MATERIAL DE LIMPEZA E PRODUTOS  DE 
HIGIENIZACAO

1025

  2033 | 3390.30.04.00.00.00 - GAS E OUTROS MATERIAIS ENGARRAFADOS 1

  2033 | 3390.30.04.00.00.00 - GAS E OUTROS MATERIAIS ENGARRAFADOS 1025

11.2. Os pagamentos serão realizados após a entrega do objeto e sua respectiva nota 
fiscal 
11.3. Não será efetuado qualquer pagamento à PROMITENTE FORNECEDORA 
enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de 
penalidade ou inadimplência contratual.
Obs. No caso de incorreção, será devolvida e o prazo para pagamento contar-se-á da 
data de reapresentação da mesma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1 Fica(m) a(s) promitente(s) fornecedora(s), vinculada(s), até o término da Ata, às 
condições do Edital convocatório, seus Anexos e a sua proposta, que 
independentemente de traslado fazem parte integrante deste instrumento, no que não o 
contrariar.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FORO

13.1 Para dirimir eventuais dúvidas e/ou conflitos, oriundos da presente Ata fica eleito e 
convencionado o Foro da Comarca de Planalto, com renuncia a quaisquer outros por 
mais privilegiados que possam ser.
E assim, por estarem justos e acordados, é firmada a presente Ata de Registro de 
Preços, que depois de lida e achada conforme, vai pelas partes assinada em 03 
(três) vias de igual teor e forma na presença das testemunhas.

        Alpestre/RS, ___ de _________ de 2022. 

     _________________________                                             
________________________
       REPRESENTANTE LEGAL                                                CRISTIANO GNOATTO
            P/ CONTRATADA                                                          PREFEITO MUNICIPAL


